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DEDUCAO DE DESPESAS COM PENSAO ALIMENTICIA.
COMPROVACAO. POSSIBILIDADE.

Comprovado pelo contribuinte que incorreu em despesas com pensao
alimenticia decorrente de acordo homologado judicialmente, faz jus a
deducdo dessas despesas da base de calculo do imposto de renda da pessoa
fisica, nos termos do art. 8°, 11, £, da Lei n°. 9.250/95.

GLOSA DE DE~DUCAO DE DESPESAS MEDICAS. AUSENCIA DE
COMPROVACAO.

Exigido pela autoridade fiscal documentos que comprovem a efetividade da
realizacdo de despesas médicas indicadas pelo contribuinte em sua declaragao
e ajuste anual, ante a auséncia de apresentacdo de quaisquer documentos,
devem ser mantidas a glosas realizadas.

Recurso Voluntario Provido em Parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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 DEDUÇÃO DE DESPESAS COM PENSÃO ALIMENTÍCIA. COMPROVAÇÃO. POSSIBILIDADE.
 Comprovado pelo contribuinte que incorreu em despesas com pensão alimentícia decorrente de acordo homologado judicialmente, faz jus a dedução dessas despesas da base de cálculo do imposto de renda da pessoa física, nos termos do art. 8º, II, f, da Lei nº. 9.250/95.
 GLOSA DE DEDUÇÃO DE DESPESAS MÉDICAS. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO.
 Exigido pela autoridade fiscal documentos que comprovem a efetividade da realização de despesas médicas indicadas pelo contribuinte em sua declaração e ajuste anual, ante a ausência de apresentação de quaisquer documentos, devem ser mantidas a glosas realizadas.
 Recurso Voluntário Provido em Parte.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos conhecer do recurso voluntário, para, no mérito, por maioria, dar-lhe provimento parcial, para fins de restabelecer a dedução a título de despesas com pensão alimentícia. Vencidos os conselheiros Maria Cleci Coti Martins, Márcio de Lacerda Martins e Miriam Denise Xavier Lazarini.
 
 
 Miriam Denise Xavier Lazarini - Presidente
 
 
 Carlos Alexandre Tortato - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Miriam Denise Xavier Lazarini, Maria Cleci Coti Martins, Marcio de Lacerda Martins, Andréa Viana Arrais Egypto, Carlos Alexandre Tortato, Luciana Matos Pereira Barbosa, Cleberson Alex Friess e Rayd Santana Ferreira.
 
  Trata-se de recurso voluntário interposto em face do Acórdão nº. 15-34.593 (fls. 66/69), proferido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Salvador (DRJ/SDR), que julgou parcialmente procedente a impugnação (fls. 02/07) do contribuinte, conforme ementa: 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF
Ano-calendário: 2010
DEDUÇÃO. INADMISSIBILIDADE.
Todas as deduções da base de cálculo do imposto estão sujeitas à comprovação, a critério da autoridade lançadora. Admitida a dedução apenas quando comprovadas as exigências legais para a dedutibilidade.
Impugnação Procedente em Parte
Crédito Tributário Mantido em Parte. 
A Notificação de Lançamento nº. 2011/881342406208199 de fls. 09/14 exigiu do contribuinte o recolhimento do crédito tributário no valor de R$ 2.782,34 a título de imposto suplementar, acrescido de multa de mora e juros, decorrente da glosa de despesas com pensão alimentícia e médicas declaradas pelo contribuinte em sua Declaração de Ajuste Anual. 
Na Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal (fl. 10) a fiscalização informa a glosa de R$ 20.542,54, correspondente à Dedução Indevida de Pensão Alimentícia Judicial e/ou por Escritura Pública, nos seguintes termos: 
Glosa parcial das deduções indevidas de Pensão Alimentícia Judicial em razão de não comprovar os efetivos depósitos dos valores em conta corrente, conforme determina a sentença. 
Na Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal (fl. 11) a fiscalização informa a glosa de R$ 4.305,08, correspondente à Dedução Indevida de Despesas Médicas, nos seguintes termos: 
Glosa no valor de R$ 4.305,08, indevidamente deduzido a título de Despesas Médicas, por falta de comprovação, ou por falta de previsão legal para sua dedução, conforme abaixo discriminado. 
Glosas das deduções constantes na DIRPF do contribuinte, abaixo relacionadas, de Despesas Médicas indevidas em razão da não comprovação;
- INSTITUTO MUNICIAL DE ASSISTÊNCIA A SAÚDE DO FUNCIONALISMO CNPJ: 59.149.823/0001-26 no valor de 2.441,52;
- AMIL SAÚDE LTDA CNPJ: 43.358.647/0001-00 no valor de R$ 1.183,56;
- ELIANE APARECIDA DE SOUZA CALHEIROS CPF: 008.128-11 no valor de R$ 680,00;
Em sede de impugnação (fls. 02/08), o contribuinte trouxe ao presente processo administrativo os seguintes argumentos:
 Que dos valores declarados, ou seja, R$ 22.441,15 recebido pela Sra. Rosangela Aparecida Nadale, CPF nº. 579.288.608-30, R$ 11.164,55 refere-se à cota-parte a ela pertencente a título de prestação alimentícia, anexando aos autos a escritura pública de divórcio direto com Partilha de Bens, bem como comprovante de rendimentos e retenção de imposto de renda na fonte atinente à prefeitura Municipal de São Bernardo do Campo; 
Relativamente à alimentada Débora Guimarães Nadale de Souza, no valor declarado de R$ 9.617,52, o valor de R$ 4.832,72 refere-se a cota-parte devida por força dos recebimentos junto ao INSS e R$ 4.784,80 relativo a cota-parte da remuneração por si devida junto a Prefeitura do Município de São Bernardo do Campo, consoante documentos apresentados. 
Para a DRJ/SDR, a impugnação foi considerada parcialmente procedente, afastando parcialmente a glosa relativa às despesas médicas da filha Débora Guimarães Nadale de Souza, no valor de R$ 822,93, por ser esta beneficiária da pensão, sendo este montante, portanto, excluído da glosa. 
Quanto às glosas relativas às deduções com pensão alimentícia à ex-cônjuge, Rosângela Aparecida Nadale de Souza, estas foram mantidas integralmente, sob o fundamento de ausência de comprovação dos depósitos bancários em conta corrente titularizada pela alimentada, conforme ficou estipulado na escritura pública do divórcio. 
Devidamente intimado do acórdão proferido pela DRJ/SDR em 25/02/2014 (A.R. fl. 72) o contribuinte apresentou o seu recurso voluntário de fls. 74/77 em 24/03/2014, alegando, em síntese:
Que a obrigação do pagamento é taxativa, e, inclusive, pode acarretar a prisão civil do alimentante, mas a forma de cumprimento da obrigação, não pode ser exigida nem pela legislação que o obrigou, tampouco pelo ente tributário. 
Que os valores devidos a título de alimentos junto ao INSS, vem sendo regularmente descontados pelo referido órgão do benefício percebido pelo Recorrente e pago diretamente às alimentadas também por aquele órgão, mediante saque mensal realizado através do cartão magnético fornecido pelo ISS, forma que não pode se opor o recorrente, eis que é este o procedimento do órgão segurador, conforme extrato que anexa; 
Quanto aos valores auferidos junto a Prefeitura Municipal de São Bernardo do Campo, não ficou condicionado o desconto dos valores diretamente da folha de pagamento do contribuinte, mas sim �importâncias que deverão ser descontadas e depositadas pelo divorciando, em conta corrente da divorcianda.�. Assim, por conveniência das partes o pagamento ocorria em dinheiro diretamente às alimentadas mediante emissão de recibo;
Que o ente tributário tem conhecimento de que os valores foram desembolsados pelo Recorrente e recebidos pela alimentada, pelo simples confronto entre as declarações de rendimentos apresentadas por ambos;
Quanto a glosa relativa ao Instituto Municipal de Assistência à Saúde, a escritura de divórcio estabeleceu que sua filha, Débora Guimarães Nadale de Souza e sua ex-esposa Rosângela Aparecida Nadale de Souza, eram beneficiárias do convênio médico mantido pela Prefeitura do Município de São Bernardo do Campo, não se pode aceitar a decisão de que a menção �contribuição de assistidos� nos informes da fonte pagadora não especifica quais são as pessoas físicas beneficiárias da despesa, pois a escritura de Divórcio é clara nesse sentido. 
É o relatório.

 Conselheiro Carlos Alexandre Tortato - Relator
Admissibilidade
O recurso é tempestivo e atende aos requisitos de admissibilidade, assim, dele tomo conhecimento.
Mérito
Dedução de Despesa com Pensão Alimentícia Judicial
O recorrente pleiteia a exclusão da glosa sobre o valor de R$ 20.542,54 sob a alegação de ser este valor o montante devido à alimentanda Sra. Rosângela Aparecida Nadale de Souza, a título de �obrigação alimentícia�. 
A DRJ/SDR reconheceu a obrigação alimentícia do contribuinte em favor de sua ex-cônjuge, conforme decisão judicial. Todavia, foram desconsiderados os recibos apresentados pelo contribuinte como comprovantes de pagamento da pensão alimentícia, eis que desacompanhados de outros elementos hábeis e idôneos a conferir a certeza do efetivo desembolso destes valores.
Como a obrigação alimentícia do contribuinte foi fixada de modo a estabelecer que esta obrigação deveria ser efetuada por depósito bancário em conta-corrente, a DRJ/SDR entendeu, diante da não comprovação dos depósitos, não ser possível afastar a glosa efetuada pela Auditoria Fiscal. 
E tal fato se verifica ante a análise da referida escritura de divórcio, vejamos (fl. 18):

Como se vê, de fato foi estipulado o depósito em conta corrente para o pagamento da pensão alimentícia. O Recorrente, ainda que não tenha efetuado o pagamento nos moldes estipulados acima, no intuito de comprovar a referida obrigação, trouxe ao presente processo administrativo os seguintes documentos:
�INFORME DE CONTRIBUIÇÕES PAGAS AO IMASF NO ANO DE 2011� (fl. 91), emitido pelo Instituto Municipal de Assistência à Saúde do Funcionalismo, onde consta o pagamento de R$ 4.484,70 em nome da Sra. Rosângela Aparecida Nadale de Souza:

Declaração de Rendimentos da Sra. Rosângela Aparecida Nadale de Souza, na qual consta a declaração de recebimento de valores a título de pensão alimentícia da fonte pagadora INSS. (fls. 86/90) 
Nesse caso, com a conjugação das provas trazidas ao processo administrativo fiscal (informe de contribuições pagas ao IMASF e declarações de rendimentos da alimentanda) não restam dúvidas que o recorrente arcou com essa despesa e, por este motivo, deduziu do seu imposto de renda devida ante a permissão legal do art. 8º, II, �f�, da Lei nº. 9.250/95:
Art. 8º A base de cálculo do imposto devido no ano-calendário será a diferença entre as somas:
I - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendário, exceto os isentos, os não-tributáveis, os tributáveis exclusivamente na fonte e os sujeitos à tributação definitiva;
II - das deduções relativas:
(...)
f) às importâncias pagas a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em cumprimento de decisão judicial ou acordo homologado judicialmente, inclusive a prestação de alimentos provisionais;
Assim, não resta dúvida que o pagamento do convênio médico é �importância paga a título de pensão alimentícia�, conforme acordado entre o Sr. Fábio Guimarães de Souza, ora recorrente, e sua ex-esposa Sra. Rosângela Aparecida Nadale de Souza, no item 09 da Escritura de Divórcio de fls. 16/21.
O fato da alimentanda/beneficiária ter informado o referido montante em sua declaração de ajuste anual confirma que o recorrente vem cumprindo fielmente com suas obrigações, visto que realizou o pagamento a qual estava obrigado por força de acordo firmado judicialmente. 
Assim, o recurso voluntário merece provimento para afastar da glosa a título de �Dedução Indevida de Pensão Alimentícia Judicial� o montante de R$ 20.542,54 referente ao pagamento de convênio médico por parte do recorrente para a alimentanda Rosângela Aparecida Nadale de Souza. 
Dedução de Despesas Médicas
A legislação do imposto de renda da pessoa física permite a dedução de despesas médicas do referido imposto, nos termos do art. 8º, II, alínea �a� e § 2º, da Lei nº. 9.250/95, assim disposta:
Art. 8º A base de cálculo do imposto devido no ano-calendário será a diferença entre as somas:
(...)
II - das deduções relativas:
a) aos pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias;
(...)
§ 2º O disposto na alínea a do inciso II:
I - aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no País, destinados à cobertura de despesas com hospitalização, médicas e odontológicas, bem como a entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de despesas da mesma natureza;
II - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes;
III - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicação do nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Geral de Contribuintes - CGC de quem os recebeu, podendo, na falta de documentação, ser feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento;
O contribuinte trouxe aos autos, a fim de comprovar o pagamento do plano de saúde para a sua filha, Débora Guimarães Nadale de Souza, como único meio de prova, a escritura do divórcio, a qual �garantiu a manutenção da divorcianda na condição de dependente do sujeito passivo perante o convênio médico mantido pela Prefeitura do Município de São Bernardo do Campo� . 
Segundo o Recorrente, a escritura do divórcio seria prova suficiente de que, sendo as duas, ex esposa e filha, beneficiárias do convênio médico mantido pela prefeitura de São Bernardo do Campo, não se pode aceitar o argumento da DRJ/SDR de que não se especificou quais as pessoas físicas beneficárias da despesa. 
Assim, ante a ausência de comprovação por parte do recorrente de que efetivamente incorrera nas despesas médicas glosadas pela fiscalização, ainda que intimado para tal, entendo que devem ser mantidas as glosas realizadas em face das despesas médicas declaradas pelo contribuinte e apontadas pela autoridade fiscal como indevidas.
CONCLUSÃO
Ante o exposto, voto por CONHECER do recurso voluntário e DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO para o fim de afastar o saldo residual da glosa de �Dedução Indevida de Pensão Alimentícia Judicial�, mantendo incólume a glosa a título de �Dedução Indevida de Despesas Médicas�.
É como voto.

Carlos Alexandre Tortato.
 
 



Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos conhecer do
recurso voluntario, para, no mérito, por maioria, dar-lhe provimento parcial, para fins de
restabelecer a deducdo a titulo de despesas com pensao alimenticia. Vencidos os conselheiros
Maria Cleci Coti Martins, Marcio de Lacerda Martins e Miriam Denise Xavier Lazarini.

Miriam Denise Xavier Lazarini - Presidente

Carlos Alexandre Tortato - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Miriam Denise Xavier
Lazarini, Maria Cleci Coti Martins, Marcio de Lacerda Martins, Andréa Viana Arrais Egypto,
Carlos Alexandre Tortato, Luciana Matos Pereira Barbosa, Cleberson Alex Friess e Rayd
Santana Ferreira.
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Relatorio

Trata-se de recurso voluntério interposto em face do Acordao n°. 15-34.593
(fls. 66/6Y), proferido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Salvador
(DRI/SDR), que julgou parcialmente procedente a impugnacdo (fls. 02/07) do contribuinte,
conforme ementa:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA
- IRPF

Ano-calendario: 2010
DEDUCAO. INADMISSIBILIDADE.

Todas as dedugoes da base de calculo do imposto estdo
sujeitas a comprovag¢do, a critério da autoridade
lang¢adora.  Admitida a dedu¢do apenas quando
comprovadas as exigéncias legais para a dedutibilidade.

Impugnagdo Procedente em Parte

Crédito Tributario Mantido em Parte.

A Notificagdo de Lancamento n°. 2011/881342406208199 de fls. 09/14
exigiu do contribuinte o recolhimento do crédito tributario no valor de R$ 2.782,34 a titulo de
imposto suplementar, acrescido de multa de mora e juros, decorrente da glosa de despesas com
pensdo alimenticia e médicas declaradas pelo contribuinte em sua Declaragdao de Ajuste Anual.

Na Descricdo dos Fatos e Enquadramento Legal (fl. 10) a fiscalizagdo
informa a glosa de R$ 20.542,54, correspondente a Deducéo Indevida de Pensiao Alimenticia
Judicial e/ou por Escritura Publica, nos seguintes termos:

Glosa parcial das dedugées indevidas de Pensdo Alimenticia
Judicial em razdo de ndo comprovar os efetivos depositos dos
valores em conta corrente, conforme determina a sentenga.

Na Descri¢do dos Fatos e Enquadramento Legal (fl. 11) a fiscalizacao
informa a glosa de R$ 4.305,08, correspondente & Dedu¢ao Indevida de Despesas Médicas,
nos seguintes termos:

Glosa no valor de R$ 4.305,08, indevidamente deduzido a titulo
de Despesas Médicas, por falta de comprovagado, ou por falta de
previsdo legal para sua deducgdo, conforme abaixo discriminado.

Glosas das deducoes constantes na DIRPF do contribuinte,
abaixo relacionadas, de Despesas Médicas indevidas em razdo
da ndo comprovagdo;



- INSTITUTO MUNICIAL DE ASSISTENCIA A SAUDE DO
FUNCIONALISMO CNPJ: 59.149.823/0001-26 no valor de
2.441,52;

- AMIL SAUDE LTDA CNPJ: 43.358.647/0001-00 no valor de
R$ 1.183,56;

- ELJANE APARECIDA DE SOUZA CALHEIROS CPF:
008.128-11 no valor de R$ 680,00;

Em sede de impugnacdo (fls. 02/08), o contribuinte trouxe ao presente
processo administrativo os seguintes argumentos:

a) Que dos valores declarados, ou seja, R$ 22.441,15 recebido pela Sra.
Rosangela Aparecida Nadale, CPF n°. 579.288.608-30, R$ 11.164,55 refere-
se a cota-parte a ela pertencente a titulo de prestacao alimenticia, anexando
aos autos a escritura publica de divércio direto com Partilha de Bens, bem
como comprovante de rendimentos e retencdo de imposto de renda na fonte
atinente a prefeitura Municipal de Sdo Bernardo do Campo;

b) Relativamente a alimentada Débora Guimardes Nadale de Souza, no
valor declarado de R$ 9.617,52, o valor de RS 4.832,72 refere-se a cota-parte
devida por for¢a dos recebimentos junto ao INSS e R$ 4.784,80 relativo a
cota-parte da remuneragdo por si devida junto a Prefeitura do Municipio de
Sao Bernardo do Campo, consoante documentos apresentados.

Para a DRJ/SDR, a impugnagdo foi considerada parcialmente procedente,
afastando parcialmente a glosa relativa as despesas médicas da filha Débora Guimardes Nadale
de Souza, no valor de R$ 822,93, por ser esta beneficiaria da pensdo, sendo este montante,
portanto, excluido da glosa.

Quanto as glosas relativas as dedugdes com pensdo alimenticia a ex-conjuge,
Rosangela Aparecida Nadale de Souza, estas foram mantidas integralmente, sob o fundamento
de auséncia de comprovacdo dos depositos bancarios em conta corrente titularizada pela
alimentada, conforme ficou estipulado na escritura ptblica do divoércio.

Devidamente intimado do acordao proferido pela DRJ/SDR em 25/02/2014
(A.R. fl. 72) o contribuinte apresentou o seu recurso voluntario de fls. 74/77 em 24/03/2014,
alegando, em sintese:

a) Que a obrigagdo do pagamento ¢ taxativa, e, inclusive, pode acarretar a
prisao civil do alimentante, mas a forma de cumprimento da obrigacao, nao
pode ser exigida nem pela legislacdo que o obrigou, tampouco pelo ente
tributario.

b) Que os valores devidos a titulo de alimentos junto ao INSS, vem sendo
regularmente descontados pelo referido 6rgdo do beneficio percebido pelo
Recorrente e pago diretamente as alimentadas também por aquele 6rgao,
mediante saque mensal realizado através do cartdo magnético fornecido pelo
ISS, forma que nao pode se opor o recorrente, eis que € este o procedimento
do orgao segurador, conforme extrato que anexa;

¢) Quanto aos valores auferidos junto a Prefeitura Municipal de Sao
Bernardo do. Campo, ndo. ficou condicionado o desconto dos valores
diretamente da. folha . de pagamento do contribuinte, mas-sim “importancias
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que deverdo ser descontadas e depositadas pelo divorciando, em conta
corrente da divorcianda.”. Assim, por conveniéncia das partes o pagamento
ocorria em dinheiro diretamente as alimentadas mediante emissao de recibo;

d) Que o ente tributario tem conhecimento de que os valores foram
desembolsados pelo Recorrente e recebidos pela alimentada, pelo simples
confronto entre as declaragdes de rendimentos apresentadas por ambos;

e) Quanto a glosa relativa ao Instituto Municipal de Assisténcia a Saude, a
escritura de divorcio estabeleceu que sua filha, Débora Guimaraes Nadale de
Souza e sua ex-esposa Rosangela Aparecida Nadale de Souza, eram
beneficiarias do convénio médico mantido pela Prefeitura do Municipio de
Sao Bernardo do Campo, ndo se pode aceitar a decisdo de que a mencao
“contribuicao de assistidos” nos informes da fonte pagadora nao especifica
quais sdo as pessoas fisicas beneficidrias da despesa, pois a escritura de
Divércio € clara nesse sentido.

E o relatério.



Voto

Conselheiro Carlos Alexandre Tortato - Relator
Admissibilidade

O recurso ¢ tempestivo e atende aos requisitos de admissibilidade, assim, dele
tomo conhecimento.

Mérito
Dedu¢?o de Despesa com Pensiao Alimenticia Judicial

O recorrente pleiteia a exclusdo da glosa sobre o valor de R$ 20.542,54 sob a
alegacdo de ser este valor o montante devido a alimentanda Sra. Rosangela Aparecida Nadale
de Souza, a titulo de “obrigagdo alimenticia”.

A DRIJ/SDR reconheceu a obrigacao alimenticia do contribuinte em favor de
sua ex-conjuge, conforme decisdo judicial. Todavia, foram desconsiderados os recibos
apresentados pelo contribuinte como comprovantes de pagamento da pensdo alimenticia, eis
que desacompanhados de outros elementos habeis e idoneos a conferir a certeza do efetivo
desembolso destes valores.

Como a obrigagdo alimenticia do contribuinte foi fixada de modo a
estabelecer que esta obrigacdo deveria ser efetuada por depdsito bancario em conta-corrente, a
DRJ/SDR entendeu, diante da ndo comprovacao dos depositos, ndo ser possivel afastar a glosa
efetuada pela Auditoria Fiscal.

E tal fato se verifica ante a andlise da referida escritura de divércio, vejamos
(fl. 18):

NADALE; 9. - da. pensdo alimenticia: 0s . outorgantes e reciprocamente outorgados,
estabe[ecem gue o divorciando pagara a titulo de pensao allmennma a dwormanda que
nag exerce ! tividade” remunerada a quantza equivalente a 35% (trinta e cinco por
celnto} de seus vencimentos liquidos, auferldoswnto ao Instituto Nacional de Segundade
Socizl - INES - relativo ao beneficio nomero 067.504.422-7, bem como 35% (trinta e
cinco por cento} dos seus rend:mentos Ilqmclos auferldos JUF‘ItC‘ a. Prefenura do,
fun g|pal de Séo Bernardo do ‘Campo, deduzindo-se INSS e [mposto de Renda
'nportanmas que- deverad ser descontadas e déposnadas pelo dwormando em' conta
corrente da divorcianda, mantida junto a0 Banco Nossa'Caixa Nosso Banco, agéncia
0566-5, conta nimero 01-005735- 7 ‘bem como empres‘umo até maio de 2010, \Gue devera

ser descontado até maiosde 2010; se compromete ainda. o dwormando a-manter a

Como se vé, de fato foi estipulado o depdsito em conta corrente para o
pagamento da pensdo alimenticia. O Recorrente, ainda que nao tenha efetuado o pagamento
nos moldes estipulados acima, no intuito de comprovar a referida obrigagado, trouxe ao presente
processo administrativo os seguintes documentos:
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a) “INFORME DE CONTRIBUICOES PAGAS AO IMASF NO ANO DE
2011 (fl. 91), emitido pelo Instituto Municipal de Assisténcia a Saude do
Funcionalismo, onde consta o pagamento de R$ 4.484,70 em nome da
Sra. Rosangela Aparecida Nadale de Souza:

INFORME DE CONTRIBUICOES PAGAS AO IMASF NO ANO DE 2010

Inscrigan 172 Matricula de Débito 31735 - 1 Empresa PREFEITURA

Informamos que os valores pagos referentes & sua contribuicao, de seus
[V=2pe dentes e Assistidos sao os seguintes:

WNome . CPF Plano Tipo Depend. Valor
ABIO GUIMARAES DE SOUZA 421,184 . 848-87 Intermed. Segurada 2.043,18
ROSANGELA APARECIDA NADALE DE 575 PAE G08-30 Insarmed. Assiatido 244162
Valor Total 4.484,70

Séo Bernardo do Campo, 21 de Margo de 2014

b) Declaragdo de Rendimentos da Sra. Rosangela Aparecida Nadale de
Souza, na qual consta a declaracao de recebimento de valores a titulo de
pensdo alimenticia da fonte pagadora INSS. (fls. 86/90)

Nesse caso, com a conjugacao das provas trazidas ao processo administrativo
fiscal (informe de contribuigdes pagas ao IMASF e declaragdes de rendimentos da
alimentanda) ndo restam dividas que o recorrente arcou com essa despesa e, por este motivo,
deduziu do seu imposto de renda devida ante a permissdo legal do art. 8°, II, “f”, da Lei n°.
9.250/95:

Art. 8° A base de calculo do imposto devido no ano-calendario
serd a diferenga entre as somas:

I - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendario,
exceto os isentos, o0s ndo-tributaveis, os tributaveis
exclusivamente na fonte e os sujeitos a tributacdo definitiva,

1I - das deducoes relativas:

()

f) as importdncias pagas a titulo de pensdo alimenticia em face
das normas do Direito de Familia, quando em cumprimento de
decisdo judicial ou acordo homologado judicialmente, inclusive
a prestagdo de alimentos provisionais;

Assim, ndo resta duvida que o pagamento do convénio médico ¢
“importdancia paga a titulo de pensdo alimenticia”, conforme acordado entre o Sr. Fabio
Guimaraes de Souza, ora recorrente, ¢ sua ex-esposa Sra. Rosangela Aparecida Nadale de
Souza, no item 09 da Escritura de Divoércio de fls. 16/21.

O fato da alimentanda/beneficidria ter informado o referido montante em sua
declaracdo de ajuste anual confirma que o recorrente vem cumprindo fielmente com suas
obrigacdes, visto que realizou o pagamento a qual estava obrigado por for¢a de acordo firmado
judicialmente:



Assim, o recurso voluntario merece provimento para afastar da glosa a titulo
de “Deducdo Indevida de Pensdo Alimenticia Judicial” o montante de R$ 20.542,54 referente
ao pagamento de convénio médico por parte do recorrente para a alimentanda Rosangela
Aparecida Nadale de Souza.

Deducio de Despesas Médicas

A legisiag3o do imposto de renda da pessoa fisica permite a dedugao de
despesas médicas do reicrido imposto, nos termos do art. 8°, II, alinea “a” e § 2° da Lei n°.
9.250/95, assim disposta:

Art. 8° A base de cadlculo do imposto devido no ano-calendario
serd a diferenga entre as somas:

()
II - das deducoes relativas:

a) aos pagamentos efetuados, no ano-calendario, a médicos,
dentistas, psicologos, fisioterapeutas, fonoaudiologos, terapeutas
ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames
laboratoriais, servicos radiologicos, aparelhos ortopédicos e
proteses ortopédicas e dentarias,

()
$ 220 disposto na alinea a do inciso 11:

I - aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas
domiciliadas no Pais, destinados a cobertura de despesas com
hospitalizac¢do, médicas e odontologicas, bem como a entidades
que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de
despesas da mesma natureza,

Il - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte,
relativos ao proprio tratamento e ao de seus dependentes;

Il - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com
indicacdo do nome, endereco e numero de inscricao no Cadastro
de Pessoas Fisicas - CPF ou no Cadastro Geral de Contribuintes
- CGC de quem os recebeu, podendo, na falta de documentagdo,
ser feita indicagdo do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o
pagamento,

O contribuinte trouxe aos autos, a fim de comprovar o pagamento do plano
de satde para a sua filha, Débora Guimaraes Nadale de Souza, como Unico meio de prova, a
escritura do divorcio, a qual “garantiu a manutencdo da divorcianda na condi¢ao de dependente
do sujeito passivo perante o convénio médico mantido pela Prefeitura do Municipio de Sao
Bernardo do Campo™ .

Segundo o Recorrente, a escritura do divorcio seria prova suficiente de que,
sendo as duas, ex esposa e filha, beneficiarias do convénio médico mantido pela prefeitura de
Sao Bernardo do Campo, ndo se pode aceitar o argumento da DRJ/SDR de que nao se
especificou quais as pessoas fisicas beneficarias da despesa.

Assim, ante a auséncia de comprovagdo por parte do recorrente de que
efetivamente. incorrera nas. despesasomédicas-glosadas pela fiscaliza¢do, ainda que intimado
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para tal, entendo que devem ser mantidas as glosas realizadas em face das despesas médicas
declaradas pelo contribuinte e apontadas pela autoridade fiscal como indevidas.

CONCLUSAO
Ante o exposto, voto por CONHECER do recurso voluntario e DAR-LHE
PARCIAL PROVIMENTO para o fim de afastar o saldo residual da glosa de “Deducdo

Indevida de Pensdao Alimenticia Judicial”, mantendo incolume a glosa a titulo de “Deduc¢do
Indevida de Despesas Médicas”.

E como voto.

Carlos Alexandre Tortato.



